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EDITAL  

 

CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº 005/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 169/2026 

  

 

   

 

O P R E F E I T U R A  D E  R E M A N SO , inscrita no CNPJ sob o nº 13.909.247/0001-77, 

situada na Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104 – Centro - Remanso – Bahia, torna público, para 

conhecimento de quantos possam se interessar, que realizará CREDENCIAMENTO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 

2.996, de 20 de março de 2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital.  

  

 

EMBASAMENTO LEGAL: Conforme art. 6º, inciso XLIII da Lei Federal nº 14.133/2021, define-

se credenciamento como processo administrativo de chamamento público em que a 

Administração Pública convoca interessados em prestar serviços, preenchidos os requisitos 

necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocado, 

sendo este procedimento regulamentados pelos art. 78 e 79 da mesma lei.  

  

Local: O recebimento da documentação para o credenciamento ocorrerá exclusivamente no 

formato eletrônico do site www.portaldecompraspublicas.com.br/.  

  

 

Período de vigência do credenciamento:  

02/10/2026 ÀS 9H A 31/12/2026 ÀS 9H 

 

O presente Edital de Credenciamento permanecerá aberto durante toda a sua vigência, 

permitindo o cadastramento permanente de novos interessados, nos termos do art. 79, § 1º, 

inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. Os documentos poderão ser protocolados a qualquer 

tempo durante a vigência do edital, sendo analisados pela Comissão de Credenciamento no prazo 

previsto neste instrumento. 

 

 1. OBJETO  

 

1.1 –  Chamamento público para Credenciamento para a contratação de empresas para 

prestação de serviços de instalação, manutenção preventiva e corretiva de aparelhos de ar-

condicionado, refrigeradores, freezers e bebedouros, com fornecimento de peças e 

componentes, destinados a atender todas Secretarias da Prefeitura Municipal de Remanso/BA, 

nas condições e especificações descritas neste Termo de Referência, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

 

1.1.1 - A aquisição do Edital completo poderá ser feita nos sites www.remanso.ba.gov.br e 

www.portaldecompraspublicas.com.br. As condições específicas para a prestação dos serviços 

estão previstas no Termo de Referência anexo a este edital.  

  

1.1.2 - Os interessados deverão atuar em ramo de atividade compatível com o objeto do 

credenciamento.  

  

http://www.remanso.ba.gov.br/


ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO 
Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104 Centro, Remanso-BA 

CNPJ.: 13.909.247/0001-77 
 

 

 

2 
 

– Os interessados deverão requerer o credenciamento na forma do item 4 deste edital.  

– Não poderão participar do credenciamento os interessados:  

a) Impedidos de contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do município 

de Remanso/Ba, nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei n. 14.133/2021;  

b) Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar com o município de 

Remanso, nos termos da Legislação Vigente;  

c) Impedidos de licitar e contratar com o município de Remanso/Ba, nos termos da 

Legislação vigente;   

d) Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma da 

Legislação vigente; – Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, na forma do art. 156, IV, § 5º, da Lei nº 14.133/2021;  

e) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa e judicialmente;  

f) Autor do anteprojeto, do Termo de Referência ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados, incluindo autores do projeto, as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico;  

g) Empresa, isoladamente ou em Prefeitura, responsável pela elaboração do Termo de 

Referência ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor demais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

h) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

i) Entidades empresariais que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de 

dissolução total ou liquidação;  

j) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

k) Empresa que estejam fora do raio de distância estabelecido de 250 (duzentos e 

cinquenta) quilômetros. 

  

 2. FINALIDADE  

 

2.1 – O presente credenciamento eletrônico tem por finalidade atender a demanda de prestação 

de serviços de instalação, manutenção preventiva e corretiva de aparelhos de ar-condicionado, 

refrigeradores, freezers e bebedouros, com fornecimento de peças e componentes, destinados 

a atender todas Secretarias da Prefeitura Municipal de Remanso/BA. 

 

 3. INFORMAÇÕES INICIAIS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES  

 

3.1 - O inteiro teor deste edital e seus anexos ficarão à disposição dos interessados no endereço 

eletrônico do www.remanso.ba.gov.br e www.portaldecompraspublicas.com.br.  

  

3.2 – Os participantes deverão primeiramente se inscrever na plataforma eletrônica do 

credenciamento eletrônico no Portal de Compras Públicas – 

www.portaldecompraspublicas.com.br. O participante deverá, após selecionar o edital enviar a 

documentação necessária, informar os serviços aos quais pretende se credenciar e solicitar a 

http://www.remanso.ba.gov.br/
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participação no credenciamento. Para dúvidas quanto ao cadastro na plataforma deverão ser 

sanadas diretamente com o www.portaldecompraspublicas.com.br.  

3.3  – Os  esclarecimentos  deverão  ser  realizados  de  forma  eletrônica, 

 através da www.portaldecompraspublicas.com.br.   

  

3.4 – Qualquer cidadão ou interessado poderá impugnar os termos deste edital, a qualquer 

tempo, o que não terá efeito de recurso.  

  

3.5 –  As impugnações  deverão ser enviadas  eletronicamente  pelo interessado 

através www.portaldecompraspublicas.com.br, devendo o arquivo estar obrigatoriamente no 

formato PDF.  

  

 

4. REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO  

  

4.1 – O requerimento de credenciamento e os documentos necessários à habilitação deverão ser 

encaminhados através da plataforma, por meio do endereço 

www.portaldecompraspublicas.com.br.  

  

4.2 – O conjunto de documentos apresentados deverá conter:  

  

4.3 – Requerimento de credenciamento, na forma do modelo disponível no Anexo I, datado e 

assinado pelo representante legal;   

  

4.4 – Documentos necessários à habilitação previstos no item 5.  

  

4.5 – O requerimento de credenciamento não poderá conter emendas, rasuras, borrões ou 

entrelinhas que possam dificultar o reconhecimento de sua caracterização, considerada 

indispensável à sua validade.  

  

4.6 – O requerimento apresentado de forma incompleta, rasurado ou em desacordo com o 

estabelecido neste edital será considerado inepto, podendo o interessado apresentar novo 

requerimento escoimado das causas que ensejaram sua inépcia.  

  

4.7 – Os interessados que constituírem procuradores para representá-los deverão apresentar, 

além de todos os documentos relacionados no item 5 deste edital, os seguintes:  

  

a) Procuração, discriminando os poderes específicos, contendo a indicação do signatário com 

firma reconhecida ou assinatura digital, acompanhada do instrumento que comprove os poderes 

do signatário;  

  

b) cópia da cédula de identidade, se o procurador for pessoa física;  

  

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, se o procurador 

for pessoa jurídica.  

  

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NECESSÁRIOS AO CREDENCIAMENTO  

  

5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
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Prova de registro comercial, no caso de empresa individual e suas alterações devidamente 

registradas; 

 

Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e suas alterações contratuais devidamente 

registradas, salvo quando consolidados, em se tratando de sociedades comerciais, com prova 

da Diretoria em exercício e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento (ATA) 

de eleição de seus administradores, no qual deverá estar contemplado, dentre os objetos sociais, 

a execução de atividades da mesma natureza ou compatíveis com o objeto da licitação; 

 

Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício; 

 

Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

 

REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, 

acompanhado dos seguintes documentos: 

 

a) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da lei5.764/71; 

 

b) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e 

conselheiros), consoante art. 47 da lei5.764/71; 

 

c) Ata de fundação da cooperativa; 

 

d) Ata de assembleia que aprovou o estatuto social; 

 

e) Regimento Interno com a Ata da assembleia que o aprovou; 

 

f) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou; 

 

g) Editais das 03 (três) últimas assembleias gerais extraordinárias. 

 

 

5.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

I -  Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

 

III - Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive 

contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da 

Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, 

alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014). 
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IV - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

interessada. 

V - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão 

de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

 

VI - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; 

 

5.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

I)  Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, em 

no máximo 90 (noventa) dias da data da sessão, quando outra data de validade não estiver 

expressa na certidão; 

 

II) BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, 

devidamente assinado por profissional contábil responsável e registrado no órgão competente 

(Junta Comercial ou Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas), que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, sendo vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios.  

 

II.1. Para escriturações entregues via ECD/SPED deverão ser apresentadas demonstrações 

contábeis dos dois últimos exercícios sociais, com os seguintes documentos: 

 

a) Termo de Abertura e Encerramento; 

b) Recibo de Entrega do Livro Digital; 

c) Balanço Patrimonial; 

d) Demonstração de Resultado do Exercício; 

 

II.2. No caso de empresa constituída há menos de 01 (um) ano, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade. 

 

 II.3. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006 

(Microempresas e Empresas de Pequeno Porte), não estão dispensadas da apresentação do 

Balanço Patrimonial para a comprovação da regularidade financeira da empresa.  

 

II.4. Ao Microempreendedor Individual é obrigatória a apresentação do balanço patrimonial ou 

documento análogo (livro caixa ou declaração anual de faturamento, por exemplo), podendo tal 

documento ser apresentado sem o registro em cartório ou junta. 

 

II.5. Apresentar comprovação da situação financeira da empresa, assinada por contador, 

constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

------------------------------------------------------------------------- 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG =                    Ativo Total  

------------------------------------------------------------------------------- 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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LC =                          Ativo Circulante 

-----------------------------------------------------------------------------  

                               Passivo Circulante 

 

a) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital 

mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação para o item pertinente. 

 

5.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

i) Comprovação de aptidão para execução de objeto de complexidade operacional equivalente 

ou superior com o desta contratação, ou com o item pertinente de seu interesse, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado.  

 

5.5. DAS DECLARAÇÕES: 

 

a) Declaração de cumprimento do edital (modelo Anexo III). 

 

 

6.  FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

  

6.1 – Os documentos deverão ser apresentados em meio eletrônico no formato “PDF”, em 

arquivo com tamanho máximo de 10MB, sendo que o interessado ficará responsável pela 

veracidade das informações prestadas no requerimento e nos documentos remetidos.  

  

6.2 – Não serão aceitos documentos com rasuras e/ou ilegíveis.  

  

6.3 – É imprescindível que os documentos estejam dentro do prazo de validade.  

  

6.4 – Os documentos que omitirem a validade serão considerados como válidos pelo período de 

60 (sessenta) dias, a contar da data de sua emissão;  

  

6.5 – Os interessados deverão estar cientes da legislação que rege os prazos de validade das 

certidões emitidas pelos respectivos órgãos federais, estaduais e municipais.  

 

6.6. A identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico deverá 

se dar através de assinatura eletrônica simples, assinatura eletrônica avançada ou assinatura 

eletrônica qualificada, nos termos da Lei nº 14.063/2020. Não serão aceitas assinaturas manuais 

escaneadas, sob pena de desclassificação. 

 

7. DA VISTORIA TÉCNICA: 

 

7.1. Não aplicável. 

 

 

7. ATUALIZAÇÃO DOS DADOS DA CREDENCIADA  
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7.1 – Toda alteração que implique modificação das informações prestadas pela interessada para 

obtenção do credenciamento deverá ser alterada e/ou anexada na Plataforma 

www.portaldecompraspublicas.com.br.  

  

7.2 – A credenciada deverá atualizar os seus dados cadastrais no sistema sempre que ocorrer 

mudança de endereço, conta de e-mail, telefone ou do representante legal.  

  

7.3 – A atualização dos dados da credenciada não alterará a condição do credenciamento já 

homologado.  

  

8. DA CONVOCAÇÃO  

  

8.1 – Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados exclusivamente pela plataforma 

eletrônica, indicada no preambulo (www.portaldecompraspublicas.com.br), a partir de 

02/10/2026.  

 

8.1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO/BA, convocará o candidato selecionado, após a 

vistoria técnica e aprovação das instalações, através da plataforma eletrônica do credenciamento 

e ou e-mail, para assinar o contrato no prazo de até 05 (cinco) dias contados a partir do envio 

ou da comunicação na plataforma;  

  

8.2 – O contrato de credenciamento será enviado ao candidato selecionado pela plataforma 

eletrônica e ou e-mail, sendo que, poderá o candidato devolver o contrato assinado;  

  

8.3 - O não atendimento à convocação para assinatura do contrato, no prazo previsto no subitem 

8.1, representará a desistência da empresa com relação ao procedimento neste Edital.  

  

8.4 - O resultado da habilitação e do credenciamento será divulgado em até 05 (cinco) dias 

após o credenciamento do interessado e será publicado no site www.remanso.ba.gov.br e 

www.portaldecompraspublicas.com.br e/ou publicação no diário Oficial do município. 

 

9 – DO PRAZO DA CONTRATAÇÃO 

  

9.1. O prazo de vigência da contratação será de doze meses contados da data de assinatura do 

contrato. Por se tratar de prestação de serviço continuado, o prazo poderá ser prorrogado, caso 

haja interesse da Administração, de acordo com o artigo 107 da Lei 14.133/2021.  

  

10 – RECURSOS  

  

10.1 – Os recursos interpostos serão conhecidos, nos termos do Título IV, Capítulo I, da Lei nº 

14.133/2021, caso enviada eletronicamente pelo interessado via plataforma eletrônica  

(www.portaldecompraspublicas.com.br). O arquivo deverá estar obrigatoriamente no formato 

PDF.  

  

11 – PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS/ FORNECIMENTO DE PEÇAS 

  

11.1. As condições da prestação dos serviços estão previstas no termo de referência anexo.  

  

12 – CRITÉRIO DE ESCOLHA  

  

http://www.remanso.ba.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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12.1. FORMA DE SELEÇÃO: 

 

12.1.1 A seleção dos interessados será realizada mediante procedimento auxiliar de 

credenciamento, na forma dos arts. 78, inciso I, e 79 da Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal 

n° 2996/2024, observadas as disposições do edital e deste Termo de Referência. 

 

12.1.2 O credenciamento caracteriza-se como procedimento paralelo e não excludente, 

permitindo a habilitação de todos os interessados que atenderem às exigências de habilitação 

jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e técnica estabelecidas pela Administração. 

 

12.1.3 A habilitação no procedimento de credenciamento não gera direito subjetivo à 

contratação, nem assegura demanda mínima, faturamento mínimo ou exclusividade, 

permanecendo as futuras contratações condicionadas às necessidades da Administração, à 

disponibilidade orçamentária e financeira e aos critérios objetivos de convocação previstos neste 

Termo de Referência. 

 

12.2. SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DAS DEMANDAS ENTRE AS EMPRESAS 

CREDENCIADAS 

12.2.1. A distribuição das demandas entre as empresas credenciadas será realizada por meio 

de sistema de rodízio sequencial, de forma objetiva, impessoal e isonômica, observando-se 

a ordem previamente estabelecida entre os credenciados e a compatibilidade técnica da empresa 

com o serviço demandado. 

12.2.2. A ordem inicial do rodízio será definida mediante sorteio entre as empresas 

credenciadas, devidamente registrado pela Administração. Após o atendimento de cada Ordem 

de Serviço, a empresa executora será posicionada ao final da sequência, passando a próxima 

credenciada a ter preferência para o atendimento subsequente. 

12.2.3. Caso a empresa convocada não possua capacidade técnica específica, recuse a 

demanda, não se manifeste no prazo estabelecido ou esteja impossibilitada de realizar 

o atendimento no prazo exigido, será convocada a empresa seguinte, mediante registro e 

justificativa da ocorrência. 

12.2.4. Nos casos de retorno em garantia ou necessidade de complementação 

diretamente vinculada a serviço anteriormente executado, a demanda poderá ser 

direcionada à mesma empresa responsável pelo serviço original, sem caracterizar quebra 

indevida do rodízio. 

12.2.5. Toda alteração excepcional da ordem de convocação deverá ser formalmente 

motivada e registrada, sendo vedada a escolha discricionária da empresa pela unidade 

requisitante, gestor ou fiscal do contrato. 

12.2.6. O credenciamento não assegurará quantidade mínima de serviços ou valor 

mínimo de contratação, devendo a Administração manter controle das Ordens de Serviço 

distribuídas para garantir transparência, rastreabilidade e tratamento isonômico entre os 

credenciados. 

12.2.7. Esses critérios refletem as premissas técnicas definidas no Estudo Técnico Preliminar, 

que identificou a necessidade de distribuir as demandas conforme a especialização, capacidade 

operacional, disponibilidade e localização das empresas, preservando a isonomia entre os 

credenciados. 
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12.3. REGISTRO DE CONVOCAÇÕES E CONTROLE DO RODÍZIO:  

 

12.3.1. Para garantir a transparência, a impessoalidade e a rastreabilidade da execução do 

credenciamento, a Administração manterá Registro de Convocações, físico ou eletrônico, 

contendo, no mínimo:  

 

I – data da solicitação do serviço;  

II – órgão ou secretaria demandante;  

III – identificação do credenciado convocado;  

IV – resposta do credenciado quanto ao atendimento;  

V – justificativa em caso de recusa ou impossibilidade de atendimento;  

VI – identificação do próximo credenciado convocado, quando aplicável.  

 

O registro será utilizado para controle da ordem de rodízio, fiscalização e auditoria, vedada 

qualquer forma de direcionamento ou convocação sem justificativa objetiva. 

 

 

12.4. Hipóteses de convocação fora da ordem de rodízio 

 

12.4.1 Excepcionalmente, poderá haver convocação diversa da ordem ordinária quando 

devidamente justificada, especialmente nas seguintes hipóteses: 

 

I - necessidade de atendimento emergencial; 

II - indisponibilidade operacional da empresa convocada; 

III – inexistência de capacidade técnica para determinado serviço; 

IV - necessidade de utilização de equipamentos específicos; 

VI - recusa formal da empresa convocada. 

 

12.4.2 Em qualquer dessas situações, a decisão deverá ser motivada e registrada no processo 

administrativo. 

 

12.5. Registro de Convocações e Controle do Rodízio:  

 

12.5.1. Para garantir a transparência, a impessoalidade e a rastreabilidade da execução do 

credenciamento, a Administração manterá Registro de Convocações, físico ou eletrônico, 

contendo, no mínimo:  

 

I – data da solicitação do serviço;  

II – órgão ou secretaria demandante;  

III – identificação do credenciado convocado;  

IV – resposta do credenciado quanto ao atendimento;  

V – justificativa em caso de recusa ou impossibilidade de atendimento;  

VI – identificação do próximo credenciado convocado, quando aplicável.  

 

12.5.2. O registro será utilizado para controle da ordem de rodízio, fiscalização e auditoria, 

vedada qualquer forma de direcionamento ou convocação sem justificativa objetiva. 

 

12.6. Os credenciados apenas terão mera expectativa de contratação.  

 

13 –  PENALIDADES  
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13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Credenciado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Multa:  Multa conforme Decreto Municipal 2971/2023, por qualquer das infrações das 

alíneas “a” a “l”. 

iii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iv) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, 

d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
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13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

13.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

13.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

13.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

13.13. É admitida a reabilitação da credenciada perante o município, cumulativamente:  

reparação integral do dano causado à Administração Pública; pagamento da multa; transcurso 

do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar 

e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade; cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; análise 

jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 

nesta cláusula.  

  

13.14. Além das penalidades citadas, a(s) CREDENCIADA ficará(ão) sujeitas, ainda, ao 

cancelamento de sua(s) inscrição(ões) no Cadastro de Fornecedores da PMJ e, no que couber, 

às demais penalidades referidas no art. 156 da Lei n. 14.133/2021.Comprovado impedimento 
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ou reconhecida força maior, devidamente  justificada  e  aceita  pela  Administração  da Prefeitura 

Municipal de Remanso, a(s)  CREDENCIADA(S),  conforme  o  caso, ficará(ão) isentas das 

penalidades mencionadas.  

  

13.15. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. Na aplicação das 

penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla defesa.  

  

14 – DA VIGÊNCIA DO  CREDENCIAMENTO  

  

14.1. O presente credenciamento ficará aberto para recebimento de documentação de 

02/10/2026 a 31/12/2026, podendo ser prorrogado caso haja interesse da Administração, 

de acordo com a Lei Federal 14.133/2021.  

  

14.2. O credenciamento poderá ser revogado a qualquer tempo, por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado no todo ou em parte 

por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado.  

  

15 –  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

  

15. As despesas decorrentes da presente licitação, correrão por conta da dotação orçamentária 

detalhada no Termo de Referência (anexo II deste instrumento). 

 

16 – DISPOSIÇÕES FINAIS  

  

16.1. Nenhuma indenização será devida às interessadas pela apresentação de documentos 

relativos a este credenciamento.  

 

16.2. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase do certame. 

 

16.3. A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata o 

art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das 

sanções administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal. 

 

16.4. A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos 

dados cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

 

16.5. O ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 14.133/21, demais     normas 

complementares e disposições deste Edital, aplicáveis à execução dos contratos e especialmente 

os casos omissos. 

 

16.6. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 

superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria. 

 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento, observado o art. 183 da Lei Federal 14.133/21. 
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16.8. O resultado deste Credenciamento e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos 

a publicação, serão divulgados no Diário Oficial deste Municipio e no sítio eletrônico 

www.remanso.ba.gov.br, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

 

16.9.O Edital e seus anexos estão disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), no sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e 

www.remanso.ba.gov.br. 

 

16.10. As dúvidas interpretativas e eventuais omissões serão realizadas com plena observância 

ao disposto nas normas previstas na Lei Federal 14.133/21. 

 

16.11. Fica desde logo eleito o Foro da Comarca de Remanso - BA para dirimir quaisquer 

controvérsias decorrentes do presente certame ou de ajuste   dele decorrente. 

 

 

17 – DOS ANEXOS  

  

ANEXO I - REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO;  

ANEXO II – TERMO DE REFERENCIA; 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO 

ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO.  

  

Remanso – BA, 30 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

  

 

 

MARIA LUIZA DE CASTRO CRUZ 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E GESTÃO DE PESSOAS 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO 
Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104 Centro, Remanso-BA 

CNPJ.: 13.909.247/0001-77 
 

 

 

14 
 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 169/2026 

CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº 005/2026 

  

  

ANEXO I  

  

REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO – EDITAL  

  

  

Nome ou razão social:  

CPF ou CNPJ:  

Endereço:  

Bairro:  

Cidade:  

UF:  

CEP:  

Telefone fixo:  

Celular:  

E-mail:  

Banco:  

C/C:  

Agência:  

Representante legal, se for o caso de pessoa jurídica:  

CPF:  

Telefone:  

Local da prestação do serviço, com endereço completo:  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO 
Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104 Centro, Remanso-BA 

CNPJ.: 13.909.247/0001-77 
 

 

 

15 
 

 

 

ANEXO II  

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1 Credenciamento para a contratação de empresas para prestação de serviços de 

instalação, manutenção preventiva e corretiva de aparelhos de ar-condicionado, 

refrigeradores, freezers e bebedouros, com fornecimento de peças e componentes, 

destinados a atender todas Secretarias da Prefeitura Municipal de Remanso/BA, nas condições 

e especificações descritas neste Termo de Referência. 

 

1.2. Do detalhamento do objeto:  

 

ITEM DESCRITIVO  
MEDIDA 

QUANT 
V. 

UNIT. 
 V. TOTAL  

1 

INSTALAÇÃO  DE AR 

CONDICIONADO DE ATÉ 18.000 

BTUS. ESPECIFICAÇÃO: 

INSTALAÇÃO INCLUSA ATÉ 

5METROS DE TUBULAÇÃO E 

SUBSTITUIÇÃO DE TUBULAÇÃO, 

ESPONJOSOS E SUPORTE DE 

CONDESSADOR ATÉ 5 METROS. 

SERVIÇO 215 
 R$  

693,75  

 R$    

149.156,25  

2 

INSTALAÇÃO  DE AR 

CONDICIONADO DE 24.000 A 

48.000 BTUS. ESPECIFICAÇÃO: 

INSTALAÇÃO INCLUSA ATÉ 5 

METROS DE TUBULAÇÃO E 

SUBSTITUIÇÃO DETUBULAÇÃO, 

ESPONJOSOS E SUPORTE DE 

CONDESSADOR ATÉ 5 METROS. 

SERVIÇO 40 
 R$  

806,20  

 R$       

32.248,00  

3 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA DE AR 

CONDICIONADO DE 24.000 A 

48000, (ESPECIFICAÇÃO: 

CARENAGEM, BANDEJA E 

FILTRO), LIMPEZA DE 

EVAPORADORA E 

CONDESSADOR. 

SERVIÇO 120 
 R$  

272,33  

 R$       

32.679,60  

4 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA DE AR 

CONDICIONADO DE 9.000 A 

18.000 BTUS. (ESPECIFICAÇÃO: 

CARENAGEM, BANDEJA E 

FILTRO), LIMPEZA DE 

EVAPORADORA E 

CONDESSADOR. 

SERVIÇO 840 
 R$  

159,60  

 R$    

134.064,00  
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5 

MANUTENÇÃO DE AR 

CONDICIONADO DO MOTOR 

VENTILADOR COM 

LUBRIFICAÇÃO E REGULAGEM 

SERVIÇO 60 
 R$  

149,83  

 R$          

8.989,80  

6 

REFRIGERADOR E FREEZER 

MANUTENÇÃO CORRETIVA, 

TROCA DO TERMOSTATO 

SERVIÇO 60 
 R$  

304,67  

 R$       

18.280,20  

7 

REFRIGERADOR FREEZER E 

BEBEDOURO MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA COM CARGA DE 

GÁS, FILTRO E MÃO DE OBRA 

SERVIÇO 60 
 R$  

361,00  

 R$       

21.660,00  

8 

REFRIGERADOR, FREEZER E 

BEBEDOURO DE PRESSÃO E 

GARRAFÃO, MANUTENÇÃO E 

LUBRIFICAÇÃO DO VENTILADOR 

SERVIÇO 60 
 R$  

243,00  

 R$       

14.580,00  

9 

REINTALAÇÃO DE AR 

CONDICIONADO ATÉ 48.000 

BTUS 

SERVIÇO 80 
 R$  

443,00  

 R$       

35.440,00  

10 

RETIRADA DO AR 

CONDICIONADO SPLINT/JANELA 

E PISO TETO, DE ATÉ 48.000 

BTUS, EVAPORADORA E 

CONDESSADOR. 

SERVIÇO 80 
 R$  

189,86  

 R$       

15.188,80  

11 

SERVIÇO DE RECARGA DE GÁS 

REFRIGERANTE EM AR 

CONDICIONADO DE 24.000 A 

48.000 BTUS COM 

FORNECIMENTO DO GÁS NOVO 

COM TESTE DE 

CALIBRAGEM,GÁS: (R22 OU 

R410) 

SERVIÇO 25 
 R$  

464,89  

 R$       

11.622,25  

12 

SERVIÇO DE RECARGA DE GÁS 

REFRIGERANTE EM AR 

CONDICIONADO DE 7.000 A 

18.000 BTUS COM 

FORNECIMENTO DO GÁS NOVO 

COM TESTE DE 

CALIBRAGEM,GÁS: (R22 OU 

R410) 

SERVIÇO 70 
 R$  

374,17  

 R$       

26.191,90  

13 

SERVIÇO DE TROCA DE PEÇAS 

DO CAPACITOR PARA AR 

CONDICIONADO DE ATÉ 48.000, 

COM PEÇAS. 

SERVIÇO 380 
 R$  

278,77  

 R$    

105.932,60  

 

 

1.2.1. O custo estimado total da contratação é R$ 606.033,40 (seiscentos e seis mil e trinta 

e três reais e quarenta centavos). 

 

1.3. O Credenciamento está organizado por serviços tecnicamente conveniente, justificando-

se pela eficiência e eficácia na gestão do contrato, facilitando o controle e a fiscalização dos 

resultados pretendidos. 
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1.4. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

1.5. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto 

Municipal nº 2900, de 26 de outubro de 2022. 

 

1.6. Da Execução e Abrangência dos Serviços: 

1.6.1. Poderão se credenciar empresas sediadas no Município de Remanso/BA ou em qualquer 

outro município, inclusive fora do Estado da Bahia, não se admitindo restrição de participação 

exclusivamente a empresas locais, sob pena de afronta ao princípio da competitividade e da 

ampla concorrência que rege as contratações públicas. 

 

1.7. Estrutura Mínima Exigida 

1.7.1. Os prestadores credenciados deverão dispor de estrutura mínima, possuindo, dentre 

outros: (I) instalações ou base operacional compatível com a atividade; (II) ferramentas e 

equipamentos de diagnóstico e manuseio de gás refrigerante adequados à execução dos serviços 

específicos; (III) equipe técnica habilitada para manuseio de fluidos refrigerantes, conforme 

normas técnicas e ambientais aplicáveis. 

1.7.2. Será de competência do fiscal do contrato a verificação das condições adequadas à 

prestação dos serviços. 

1.7.3. Determinados equipamentos poderão necessitar que sua manutenção seja efetuada por 

assistência técnica autorizada do respectivo fabricante, seja pela especificidade do serviço ou 

para fins de manutenção da garantia do equipamento. 

 

1.8. Das Peças a Serem Fornecidas 

1.8.1. Utilizar preferencialmente peças, materiais e acessórios genuínos, originais ou similares 

de primeira linha, podendo valer-se, quando indispensável, de itens de outra procedência, com 

expressa e prévia autorização da CONTRATANTE. 

1.8.2. Para fins deste Termo, serão consideradas: Genuína — peça original que passou pelo 

controle de qualidade do fabricante do equipamento; Original — peça produzida pelo mesmo 

fabricante das genuínas, porém não testada pelo fabricante do equipamento; Similar — toda 

peça que não for original ou genuína e que se preste ao reparo técnico. 

1.8.3. Independentemente do tipo de peça autorizada, esta deverá possuir garantia mínima nos 

mesmos prazos previstos no item que trata da garantia deste Termo. 

1.8.4. A CONTRATADA se obriga a devolver à CONTRATANTE, quando solicitado, as peças 

substituídas e/ou inutilizadas, permitindo a conferência da efetiva necessidade da substituição 

realizada. 

 

1.9.  Critérios para Substituição de Peças 

 

A substituição de peça somente poderá ocorrer mediante comprovação técnica da necessidade, 

vedada a troca por simples solicitação da empresa credenciada, observados os seguintes 

critérios: 

 

a) Diagnóstico técnico prévio — Toda solicitação deverá ser precedida de laudo técnico/vistoria 

emitido pelo técnico da empresa credenciada, contendo: identificação do equipamento 

(patrimônio, local, marca/modelo); peça apontada como defeituosa; defeito constatado e causa 

provável; justificativa de que o reparo não é tecnicamente viável ou não restabelece o 

funcionamento adequado; e registro fotográfico, sempre que possível. 
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b) Necessidade x viabilidade econômica — A troca só será autorizada quando tecnicamente 

inviável o reparo, ou quando o custo do reparo somado ao tempo de indisponibilidade superar 

o custo-benefício da substituição. Para equipamentos com mais de 05 (cinco) anos de uso e 

sucessivas intervenções no mesmo componente, deverá ser avaliada a relação custo da peça x 

valor de mercado de equipamento novo equivalente, sinalizando-se ao gestor patrimonial 

quando cabível. 

 

c) Validação pelo fiscal do contrato — O laudo técnico e a pesquisa de preços serão submetidos 

ao fiscal do contrato, que poderá exigir segunda opinião técnica ou vistoria in loco, e emitirá a 

Autorização de Substituição de Peça, prévia e obrigatória, sem a qual a troca não poderá ser 

faturada. 

 

d) Urgência — Nos casos que coloquem em risco a continuidade de serviço essencial, a troca 

poderá ser realizada de imediato, com regularização documental (laudo + autorização 

retroativa) em até 48 horas. 

 

e) Garantia — Toda peça substituída terá garantia mínima de 90 (noventa) dias contados da 

instalação, cobrindo defeito de fabricação ou instalação, sem ônus adicional à Administração. 

 

f) Destinação da peça retirada — A peça substituída (sucata) deverá ser apresentada ao fiscal 

na conclusão do serviço, podendo a Administração retê-la como comprovação, sobretudo em 

itens de maior valor. 

 

1.10. Detalhamento dos Serviços 

 

1.10.1. Manutenção Preventiva — serviços realizados antes da efetiva falha, compreendendo, 

entre outros: limpeza de filtros, carenagem, bandeja, evaporadora e condensadora; verificação 

de gás refrigerante e pressões; lubrificação e regulagem de motores e ventiladores; verificação 

de conexões elétricas; inspeção de dreno e escoamento; serviços recomendados pelos 

fabricantes. 

1.10.2. Manutenção Corretiva — serviços realizados após a ocorrência de falha, compreendendo, 

entre outros: reparo ou substituição de compressores, capacitores, placas eletrônicas e 

motores; recarga de gás refrigerante com teste de calibragem; reparo de vazamentos em 

tubulação; substituição de termostatos; retirada e reinstalação de aparelhos; reparos no sistema 

elétrico dos equipamentos. 

1.10.3. Diagnóstico e Relatórios Técnicos — nos casos em que o defeito não seja previamente 

identificado pela Contratante, o fornecedor deverá realizar diagnóstico detalhado, indicando o 

problema e emitindo Relatório Técnico para aprovação da Contratante antes da execução do 

serviço. 

 

2. DOS PRAZOS CONTRATUAIS: 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data de 

assinatura do contrato. 

 

2.2. Por se tratar de serviço continuado, o contrato poderá ser prorrogado, conforme art. 107 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

3. REGIME DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 

3.1. A prestação de serviços será realizada de forma PARCELADA, conforme solicitação oficial 

da Secretaria demandante. 
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3.2. O prazo para fornecimento de peças e/ou prestação de serviços será de 05 (cinco) dias 

úteis após a emissão da Ordem de Serviço/aprovação do orçamento. O orçamento deverá ser 

aprovado pela Administração no prazo de 02 (dois) dias úteis contados de sua emissão. 

3.3. Os contratos deverão ser gerados conforme a demanda de instalação/manutenção 

necessária. 

3.4. Condições de Entrega 

Os serviços serão executados sob demanda, mediante ordem de serviço emitida pela 

Administração, conforme a necessidade das Secretarias Municipais. Cada ordem de serviço 

deverá conter o tipo de intervenção, o diagnóstico, a descrição das peças a serem substituídas 

e o prazo máximo de execução. As peças e componentes utilizados deverão ser novos, originais 

ou de primeira linha, acompanhados de nota fiscal e garantia mínima de 90 (noventa) dias. 

3.5. Local e Horário de Execução 

Os serviços serão realizados nas dependências onde estiver instalado o equipamento (unidade 

de saúde, escola, prédio administrativo) ou, quando tecnicamente necessário, na oficina/base 

da empresa credenciada, mediante autorização expressa. O horário de execução deverá 

observar a jornada comercial local, de segunda a sexta-feira, das 08h às 17h, podendo ser 

estendido em casos emergenciais mediante autorização da Administração. 

3.6. Garantia, Manutenção e Assistência Técnica 

A contratada deverá prestar garantia integral dos serviços executados e das peças fornecidas, 

pelo prazo mínimo de 90 (noventa) dias, contados a partir da conclusão do serviço. Durante o 

período de garantia, a empresa deverá realizar, sem ônus adicional, a correção de eventuais 

falhas ou defeitos decorrentes da execução ou de vícios das peças substituídas. 

3.7. Condições de Execução 

a) Cumprimento dos prazos máximos definidos em cada ordem de serviço; 

b) Utilização de mão de obra qualificada, sob supervisão de responsável técnico; 

c) Controle de qualidade e rastreabilidade de todos os serviços realizados; 

d) Observância das normas de segurança do trabalho e proteção ambiental; 

e) Preenchimento e assinatura dos relatórios de execução, submetidos ao fiscal do contrato. 

 

3.8. Materiais a Serem Disponibilizados 

Caberá à contratada fornecer todos os materiais, insumos e ferramentas necessários à execução 

dos serviços, incluindo peças, gás refrigerante e componentes. A Administração não fornecerá 

quaisquer materiais para execução, salvo autorização expressa em casos excepcionais. 

3.9. Condições de Recebimento Provisório e Definitivo 

O serviço será recebido provisoriamente, em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita de 

término da execução, e definitivamente após prazo de observação que não poderá ser superior 

a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais devidamente justificados. O recebimento 

provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, 

nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:  
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A presente contratação tem por finalidade assegurar a instalação, a manutenção preventiva e a 

manutenção corretiva dos sistemas de climatização e refrigeração instalados nos prédios 

públicos municipais, compreendendo o fornecimento de peças, componentes, gás refrigerante e 

demais materiais necessários à perfeita execução dos serviços. 

Conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar, a diversidade e a dispersão geográfica 

dos prédios públicos, a imprevisibilidade das manutenções corretivas e a necessidade de 

atendimento simultâneo das diversas Secretarias demonstram que o credenciamento representa 

a solução mais adequada para atender ao interesse público. 

A contratação ora proposta integra o planejamento institucional do Município e encontra-se 

fundamentada no Documento de Formalização da Demanda (DFD), no Estudo Técnico Preliminar 

(ETP) e na Pesquisa de Preços, instrumentos que demonstraram a viabilidade jurídica, técnica, 

operacional e econômica da solução adotada. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO: 

A solução proposta consiste no credenciamento de empresas para a instalação e manutenção 

preventiva e corretiva de sistemas de climatização e refrigeração, incluindo o fornecimento de 

peças, componentes, gás refrigerante e demais insumos necessários à execução dos serviços. O 

objetivo é garantir a disponibilidade, segurança, confiabilidade e continuidade operacional dos 

equipamentos utilizados na prestação dos serviços públicos. 

5.1. Fluxo de Execução da Solução 

a) Solicitação do serviço pela Secretaria demandante; 

b) Encaminhamento da demanda à empresa credenciada; 

c) Realização de inspeção técnica e diagnóstico; 

d) Apresentação de orçamento discriminado, com mão de obra, peças, componentes e prazo 

estimado; 

e) Análise e aprovação do orçamento pelo fiscal do contrato; 

f) Autorização formal da Administração para execução; 

g) Realização dos serviços; 

h) Testes operacionais e conferência da execução; 

i) Emissão da nota fiscal; 

j) Pagamento após o atesto do fiscal do contrato. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  

6.1. Atendimento à Lei Complementar nº 123/2006 

6.1.1. O credenciamento será destinado à ampla participação de empresas, 

independentemente de serem MEI, ME e/ou EPP. 

6.1.2. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no Edital. 

6.2. Capacidade Técnica e Operacional 

Somente poderão ser credenciadas empresas que demonstrem possuir capacidade técnica e 

operacional compatível com os serviços para os quais pretendam se habilitar, dispondo de 

equipamentos, ferramentas específicas, estrutura administrativa e equipe técnica suficiente 

para assegurar a execução dos serviços dentro dos padrões de qualidade exigidos. 

6.3. Equipe Técnica 
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Os serviços deverão ser executados por profissionais qualificados e habilitados para manuseio 

de gases refrigerantes, em número suficiente para atender às demandas da Administração. 

Compete exclusivamente à empresa credenciada manter equipe compatível com a 

complexidade dos serviços executados, responsabilizando-se integralmente pelos atos de 

seus empregados, prepostos ou terceiros eventualmente utilizados. 

6.4. Peças, Componentes e Materiais 

As peças fornecidas deverão ser novas e compatíveis com as especificações do fabricante do 

equipamento, podendo ser genuínas, originais ou equivalentes de primeira linha. Todas as 

peças deverão possuir identificação de procedência, rastreabilidade e documentação fiscal 

correspondente. 

6.5. Garantia dos Serviços 

Os serviços executados e as peças fornecidas deverão possuir garantia mínima de 90 

(noventa) dias, contados do recebimento definitivo pela Administração, sem prejuízo de prazo 

superior previsto pelo fabricante ou pela legislação específica. 

6.6. Sustentabilidade e Responsabilidade Ambiental 

A execução contratual deverá observar as normas ambientais aplicáveis à atividade, sendo 

as empresas credenciadas responsáveis pela coleta, armazenamento, transporte e destinação 

ambientalmente adequada dos resíduos gerados, especialmente gases refrigerantes, óleo 

lubrificante, componentes eletrônicos e demais resíduos classificados pela legislação 

ambiental. 

6.7. Manutenção das Condições de Credenciamento 

Durante toda a vigência do credenciamento, as empresas deverão manter as condições que 

fundamentaram sua habilitação, comunicando imediatamente à Administração qualquer 

alteração que possa comprometer sua capacidade técnica, operacional, jurídica, fiscal ou 

trabalhista. 

6.8. Obrigações Acessórias 

a) Manter canal permanente de comunicação com a Administração para recebimento de 

ordens de serviço; 

b) Apresentar orçamento detalhado e discriminado de peças, mão de obra e serviços; 

c) Emitir relatórios técnicos dos serviços executados, com descrição das intervenções e 

peças substituídas; 

d) Manter registro e controle interno de todas as ordens de serviço executadas; 

e) Garantir que toda substituição de peça seja acompanhada da respectiva nota fiscal. 

 

7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO A SEREM SOLICITADOS NO PROCESSO 

LICITATÓRIO: 

 

7.1.  HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 

• Prova de registro comercial, no caso de empresa individual e suas alterações devidamente 

registradas; 

 

• Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e suas alterações contratuais 

devidamente registradas, salvo quando consolidados, em se tratando de sociedades 

comerciais, com prova da Diretoria em exercício e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documento (ATA) de eleição de seus administradores, no qual deverá estar 
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contemplado, dentre os objetos sociais, a execução de atividades da mesma natureza ou 

compatíveis com o objeto da licitação; 

 

• Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício; 

 

• Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 

• REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, 

acompanhado dos seguintes documentos: 

 

a) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da lei5.764/71; 

 

b) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e 

conselheiros), consoante art. 47 da lei5.764/71; 

 

c) Ata de fundação da cooperativa; 

 

d) Ata de assembleia que aprovou o estatuto social; 

 

e) Regimento Interno com a Ata da assembleia que o aprovou; 

 

f) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os 

aprovou; 

 

g) Editais das 03 (três) últimas assembleias gerais extraordinárias. 

 

7.2.  HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

I - a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

 

III - Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive 

contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da 

Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, 

alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014). 

 

IV - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede 

da interessada. 

 

V - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: 

Certidão de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

 

VI - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; 

 

7.3.  HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
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I)  Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, em 

no máximo 90 (noventa) dias da data da sessão, quando outra data de validade não estiver 

expressa na certidão; 

 

II) BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, 

devidamente assinado por profissional contábil responsável e registrado no órgão competente 

(Junta Comercial ou Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas), que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, sendo vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios.  

 

II.1. Para escriturações entregues via ECD/SPED deverão ser apresentadas demonstrações 

contábeis dos dois últimos exercícios sociais, com os seguintes documentos: 

 

a) Termo de Abertura e Encerramento; 

b) Recibo de Entrega do Livro Digital; 

c) Balanço Patrimonial; 

d) Demonstração de Resultado do Exercício; 

 

II.2. No caso de empresa constituída há menos de 01 (um) ano, admite-se a apresentação 

de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade. 

 

 II.3. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006 

(Microempresas e Empresas de Pequeno Porte), não estão dispensadas da apresentação do 

Balanço Patrimonial para a comprovação da regularidade financeira da empresa.  

 

II.4. Ao Microempreendedor Individual é obrigatória a apresentação do balanço patrimonial 

ou documento análogo (livro caixa ou declaração anual de faturamento, por exemplo), 

podendo tal documento ser apresentado sem o registro em cartório ou junta. 

 

II.5. Apresentar comprovação da situação financeira da empresa, assinada por contador, 

constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

------------------------------------------------------------------------- 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG =                    Ativo Total  

------------------------------------------------------------------------------- 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC =                          Ativo Circulante 

-----------------------------------------------------------------------------  

                      Passivo Circulante 

 

a) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital 

mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação para o item pertinente. 

 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO 
Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104 Centro, Remanso-BA 

CNPJ.: 13.909.247/0001-77 
 

 

 

24 
 

7.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

Comprovação de aptidão para execução de objeto de complexidade operacional equivalente 

ou superior com o desta contratação, ou com o item pertinente de seu interesse, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado.  

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS CREDENCIADOS 

 

8.1. FORMA DE SELEÇÃO: 

 

8.1.1 A seleção dos interessados será realizada mediante procedimento auxiliar de 

credenciamento, na forma dos arts. 78, inciso I, e 79 da Lei nº 14.133/2021 e Decreto 

Municipal n° 2996/2024, observadas as disposições do edital e deste Termo de Referência. 

 

8.1.2 O credenciamento caracteriza-se como procedimento paralelo e não excludente, 

permitindo a habilitação de todos os interessados que atenderem às exigências de habilitação 

jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e técnica estabelecidas pela Administração. 

 

8.1.3 A habilitação no procedimento de credenciamento não gera direito subjetivo à 

contratação, nem assegura demanda mínima, faturamento mínimo ou exclusividade, 

permanecendo as futuras contratações condicionadas às necessidades da Administração, à 

disponibilidade orçamentária e financeira e aos critérios objetivos de convocação previstos 

neste Termo de Referência. 

 

8.2. SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DAS DEMANDAS ENTRE AS EMPRESAS 

CREDENCIADAS 

A distribuição das demandas entre as empresas credenciadas será realizada por meio de 

sistema de rodízio sequencial, de forma objetiva, impessoal e isonômica, observando-se 

a ordem previamente estabelecida entre os credenciados e a compatibilidade técnica da 

empresa com o serviço demandado. 

A ordem inicial do rodízio será definida mediante sorteio entre as empresas credenciadas, 

devidamente registrado pela Administração. Após o atendimento de cada Ordem de Serviço, 

a empresa executora será posicionada ao final da sequência, passando a próxima credenciada 

a ter preferência para o atendimento subsequente. 

Caso a empresa convocada não possua capacidade técnica específica, recuse a 

demanda, não se manifeste no prazo estabelecido ou esteja impossibilitada de 

realizar o atendimento no prazo exigido, será convocada a empresa seguinte, mediante 

registro e justificativa da ocorrência. 

Nos casos de retorno em garantia ou necessidade de complementação diretamente 

vinculada a serviço anteriormente executado, a demanda poderá ser direcionada à 

mesma empresa responsável pelo serviço original, sem caracterizar quebra indevida do 

rodízio. 

Toda alteração excepcional da ordem de convocação deverá ser formalmente motivada e 

registrada, sendo vedada a escolha discricionária da empresa pela unidade requisitante, 

gestor ou fiscal do contrato. 
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O credenciamento não assegurará quantidade mínima de serviços ou valor mínimo de 

contratação, devendo a Administração manter controle das Ordens de Serviço distribuídas 

para garantir transparência, rastreabilidade e tratamento isonômico entre os credenciados. 

Esses critérios refletem as premissas técnicas definidas no Estudo Técnico Preliminar, que 

identificou a necessidade de distribuir as demandas conforme a especialização, capacidade 

operacional, disponibilidade e localização das empresas, preservando a isonomia entre os 

credenciados. 

 

8.3. REGISTRO DE CONVOCAÇÕES E CONTROLE DO RODÍZIO:  

 

8.3.1. Para garantir a transparência, a impessoalidade e a rastreabilidade da execução do 

credenciamento, a Administração manterá Registro de Convocações, físico ou eletrônico, 

contendo, no mínimo:  

 

I – data da solicitação do serviço;  

II – órgão ou secretaria demandante;  

III – identificação do credenciado convocado;  

IV – resposta do credenciado quanto ao atendimento;  

V – justificativa em caso de recusa ou impossibilidade de atendimento;  

VI – identificação do próximo credenciado convocado, quando aplicável.  

 

O registro será utilizado para controle da ordem de rodízio, fiscalização e auditoria, vedada 

qualquer forma de direcionamento ou convocação sem justificativa objetiva. 

 

9. GARANTIA DE EXECUÇÃO OU DE PROPOSTA: 

 

9.1. Não haverá exigência de garantia da proposta, nos termos do art. 58 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

9.2. Não haverá exigência da garantia da contratação, nos termos dos arts. 96 e seguintes 

da Lei nº 14.133/21. 

 

 

10.  PROCEDIMENTOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 

 

10.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:    

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria - Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);    

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  

 

10.2.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 

de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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10.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

 

10.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

 

10.5. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 

de contratação. 

 

10.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada 

nos documentos por ele abrangidos.  

 

10.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

10.8. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

11.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 

14.133/21)  

 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  

 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

 

11.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  

 

11.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  

 

11.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  

 

11.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 

art. 119).  

 

11.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).  
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11.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).  

 

11.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  

 

11.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

11.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).  

 

11.12. Serão exigidos para fins de pagamento: 

 

a) Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 

da União 

b) Certidão Negativa de Tributos Estaduais (CND), do Estado sede da contratada; 

c) Certidão Negativa de Tributos Municipais (CND), da sede da contratada; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF)  

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

12.  CRITÉRIOS DE PAGAMENTO: 

 

12.1. PAGAMENTO: 

 

12.1.1. Os pagamentos serão realizados após as liquidações dos empenhos realizados para 

tal fim, conforme serviços prestados e/ou fornecimento de peças. 

 

a) A liquidação da despesa deverá ocorrer em até 05 (dias) úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após o efetivo 

fornecimento ou serviço; 

 

b) O pagamento deverá ocorrer em até 30 (trinta) a contar da liquidação da despesa. 

 

12.1.1.1.  O prazo de que trata a alínea “a” poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

 

12.1.2. O processe de liquidação e pagamento deverá ser instruído com a seguinte 

documentação: 

 

12.1.2.1 Nota Fiscal/Fatura; 

12.1.2.2 Relatório conforme item 15.14 ou Termo de Recebimento Definitivo do objeto; 

12.1.2.3 Certidões de regularidade fiscal e trabalhista, quando exigíveis; 

12.1.2.4 Comprovantes de recolhimento de encargos sociais e trabalhistas, quando se tratar de 

serviços com dedicação exclusiva de mão de obra ou quando exigidos pela legislação; 

12.1.2.5 Demais documentos previstos no contrato ou solicitados pelo fiscal do contrato. 

 

12.1.3.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização 

financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 

adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula: 
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EM = I x N x VP 

 

Onde:  

 

EM = Encargos moratórios; 

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de atualização financeira = 0,0001646, assim apurado: 

 

I = (TX/100)  I = (6/100)  I = 0,0001646 

365                        365 

 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

12.1.4.  A CONTRATADA deverá apresentar a Secretaria da Fazenda, para fins de 

pagamento, os seguintes documentos atualizados: 

 

Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 

União 

Certidão Negativa de Tributos Estaduais (CND), do Estado sede da contratada; 

Certidão Negativa de Tributos Municipais (CND), da sede da contratada; 

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF)  

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

12.1.5.  O pagamento será efetuado mediante crédito aberto em conta corrente em nome 

da contratada. 

 

12.2. CRITÉRIOS DE REAJUSTE/REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

 

12.2.1.  Os preços poderão ser reajustados, desde que observado o interregno 

mínimo de 01 (um) ano contado da data de consolidação do orçamento estimado 

(19/08/2026), nos seguintes moldes: 

 

I - calcula-se pelo IGPM – Índice Geral de Preços de Mercado para custos a serem 

aplicados aos insumos e serviços, materiais e equipamentos pela variação relativa ao 

período de um ano; 

 

II - na ausência dos índices específicos ou setoriais previstos nos incisos anteriores, 

adotar-se-á o índice geral de preços mais vantajoso para o Município, calculado por 

instituição oficial que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda. 

 

§ 1°  O  registro  do  reajustamento  de  preços  será  formalizado  por  simples apostila. 

 

§ 2° Se, juntamente ao reajuste, houver a necessidade de prorrogação de prazo ou 

a realização de alguma alteração contratual, será possível formalizá-lo no mesmo termo 

aditivo. 

 

11.2.2. Poderá haver revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em 

sentido amplo em decorrência da teoria da imprevisão, tendo lugar quando a 

interferência causadora do desequilíbrio econômico-financeiro consistir em um    fato 

imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, anormal e extraordinário, 
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isto é, que não esteja previsto no contrato, e nem poderia estar podendo ser 

provocado pelo órgão contratante ou requerido pela contratada. 

 

13. SUBCONTRATAÇÃO:  

 

13.1. Não será permitida subcontratação do objeto. 

 

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

14.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o Termo de Referência e seus anexos; 

14.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

14.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas;  

14.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado;  

 

14.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento/serviço do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

  

14.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

  

14.7. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

  

14.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

14.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) 

dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

  

14.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados.  

 

14.10. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DA CONTRATAÇÃO: 

 

14.11. Autorizar a execução dos serviços e o fornecimento de peças, após análise da proposta 

de manutenção e documentação complementar apresentadas pela empresa Contratada, por 

meio escrito, seja impresso ou eletrônico, no prazo de 02 (dois) dias úteis; 

 

a) A autorização impressa será recebida em duas vias pela Contratada, retornando ao 

Contratante uma das vias assinada e datada; 

 

b) A autorização por meio eletrônico será encaminhada ao endereço de correio informado 

pela Contratada quando da apresentação de sua proposta em procedimento licitatório e será 

considerada recebida imediatamente; 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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15.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e 

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto. 

 

15.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

 

15.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;  

 

15.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo contratante, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

 

15.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos;  

 

15.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;   

 

15.7. Comunicar a contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  

 

15.8. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros.  

 

15.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta;   

 

15.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;   

 

15.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DA CONTRATAÇÃO: 

 

15.12. Realizar os serviços de manutenção somente com técnicos componentes dos seus 

próprios quadros, exceto quando solicitado por meio de requerimento protocolizado e 

formalmente autorizada a executá-los de outro modo pela Gestão Contratual; 
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15.13. Emitir o orçamento de serviços baseando-se nos tempos constantes na ou outra 

equivalente de uso amplamente aceito e reconhecido no setor automotivo. 

 

15.14. Sempre que tecnicamente possível, o orçamento deverá ser elaborado mediante 

utilização de plataforma eletrônica especializada em orçamentação automotiva, reconhecida pelo 

mercado, tais como Audatex, Sindirepa, Autodata, Molicar, ou outra solução tecnológica 

equivalente. 

 

15.15. Apresentar num prazo máximo de 02 (dois) dias úteis o orçamento dos serviços 

solicitados, indicando prazo para execução dos serviços; 

 

15.16. Emitir orçamento prévio de materiais e peças, onde os preços demonstrem o resultado 

da aplicação dos descontos oferecidos pela Contratada sobre os preços constantes, conforme 

orçamento apresentado; 

 

15.17. Realizar os serviços de manutenção somente após a aprovação do devido orçamento pelo 

Gestor ou pelo Fiscal do Contrato; 

 

15.18. Fornecer todo o material e/ou peças necessárias à perfeita execução do serviços. 

 

15.19. Fornecer junto com a(s) Nota(s) Fiscal(ais), relatório(s) contendo o registro de todos os 

trabalhos efetuados e das peças porventura fornecidas; 

 

15.20. Apresentar, em até 02 (dois) dias úteis após a solicitação, os documentos e/ou notas 

fiscais que comprovem a procedência das peças, acessórios e materiais destinados à 

substituição; 

 

15.21. Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, devendo as falhas que porventura 

venham a ocorrer serem sanadas em até 02 (dois) dias úteis, a contar da solicitação, salvo 

ocorrência por força maior; 

 

15.22. Garantir os serviços realizados durante 90 (noventa) dias, mesmo após o término da 

vigência do contrato, na hipótese de falha técnica, desde que por culpa exclusiva dos seus 

técnicos e/ou prepostos, quando do cumprimento das obrigações; 

 

15.23. Cumprir as determinações do Gestor e do Fiscal do contrato, a fim de que os serviços 

sejam regularmente prestados; 

 

15.24. Sanar, as suas expensas, os vícios observados na execução dos serviços objeto deste 

Termo de Referência; 

 

15.25. Responder pela adequação, qualidade e segurança dos serviços prestados; 

 

15.26. Aceitar outras normas previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078/90), que sejam compatíveis com o regime de direito público. 

 

16. DA FISCALIZAÇÃO 

 

16.1. O objeto contratado será fiscalizado por servidor designado formalmente que 

supervisionará o fornecimento/serviço nas condições exigidas, e atestando no verso da nota 

fiscal no ato do recebimento. 
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16.2. O fiscal supracitado registrará todas as ocorrências durante a execução do objeto, se 

estão em conformidades com as especificações exigidas neste termo de referência, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

 

16.2.1. À Fiscalização compete, entre outras atribuições: 

 

I – Solicitar a CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, 

todas as providências necessárias ao bom andamento deste certame e anexar aos autos do 

processo correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações 

de providências; 

 

II – acompanhar a entrega e atestar seu recebimento definitivo; 

 

III – encaminhar ao Setor Financeiro da Secretaria os documentos que relacionem as 

importâncias relativas e multas aplicadas à CONTRATADA,  bem como os referentes a 

pagamento. 

 

16.3 – A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, até mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, inclusive resultante 

de imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 

ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE  ou de seus agentes e 

prepostos. 

 

16.3.  Dados do fiscal e do gestor do contrato: 

 

FISCAIS DO CONTRATO: 

 

NOME: CARLOS HENRIQUE DA SILVA RIBEIRO 

CPF: 989.XXX.XXX-49 

 

NOME: MILA QUELVI LOPES OLIVEIRA 

CPF: 075.XXX.XXX-61 

 

NOME: GUIOMAR DIAS DA SILVA NETA 

CPF: 031.XXX.XXX-90 

 

NOME: MARLUCIA SILVA BEZERRA 

CPF: 004.XXX.XXX-05 

 

GESTORES DO CONTRATO: 

 

NOME: MARIA LUIZA DE CASTRO CRUZ 

CPF: 022.XXX.XXX-09 

 

NOME: ANTÔNIO JANUÁRIO DE MOURA NETO 

CPF: 132.XXX.XXX-72 

 

NOME: KARLA SUMAIA CRUZ PALMEIRA 

CPF: 972.XXX.XXX-34 

 

NOME: NEILA REGINA COELHO REGIS 
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CPF: 313.XXX.XXX-68 

 

17.  SANÇÕES:  

 

As sanções serão aplicadas quando do descumprimento de obrigações, conforme artigo 144 

e seguintes do Decreto Municipal nº 2971/2023, disponível em: www.remanso.ba.gov.br. 

 

18.  CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE: 

 

18.1. A Licitante deverá comprometer-se com a Sustentabilidade Ambiental, nos termos das 

exigências impostas pela IN 01/2010. 

 

18.2. Todo o material e tecnologia deverão ser ambientalmente sustentáveis, atendendo a IN 

no 01, de 19 de janeiro de 2010, Capítulo III, art. 5.º, I, II, III e § 1º, exceto aquele a que não 

se aplica a referida instrução. 

 

18.3. A CONTRATADA deverá adotar, no que couber, as disposições da Instrução Normativa 

SLTI/ MPOG N° 01, de 19 de janeiro de 2010; da Resolução CONAMA Nº 362, de 23 de junho 

de 2005; da Resolução CONAMA Nº 416, de 30 de setembro de 2009; em como da Resolução 

CONAMA Nº 340, de 25 de setembro de 2003, para que seja assegurada a viabilidade técnica e 

o adequado tratamento dos impactos ambientais específicos. 

 

18.4. A CONTRATADA deverá atender às disposições da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 01, 

de 19 de janeiro de 2010, as quais devem ser aplicadas no momento da execução dos serviços, 

para que seja assegurada a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental. 

 

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

Unidade: 02.06.000 SECRETARIA DE ADMINSTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E GESTÃO DE 

PESSOAS  

Atividade: 4.122.002.2.007 MANUTENCAO DAS ACOES ADMINISTRATIVAS DA SEC. DE ADM, 

PLANEJAMENTO E GESTÃO DE PESSOAS 

Conta:  3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

Conta:  3.3.90.39.00 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica 

Fonte: 1500 

 

SECRETARIA DE OBRAS E DESENVOLVIMENTO URBANO 

Secretaria: 0212 SECRETARIA DE OBRAS E DESENVOLVIMENTO URBANO 

Unidade: 02.12.000 SECRETARIA DE OBRAS E DESENVOLVIMENTO URBANO 

Atividade: 15.452.011.2.048 MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA DE OBRAS, 

SERV. PUB., SANEAM, HABITACAO 

Conta:  3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

Conta:  3.3.90.39.00 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica 

Fonte: 1500 – 1720 – 1708 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Órgão: 6 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE REMANSO 

Secretaria: 0209 SECRETARIA DE EDUCACAO 

Unidade: 02.09.000 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Atividade: 12.361.003.2.014 AMPLIAÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO 
Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104 Centro, Remanso-BA 

CNPJ.: 13.909.247/0001-77 
 

 

 

34 
 

       12.361.003.2.019 GERENCIAMENTO DAS ACOES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

      12.361.003.2.024 GERENCIAMENTO DAS AÇÕES DO ENSINO FUNDAMENTAL 

      12.365.003.2.127 GERENCIAMENTO DAS AÇÕES DO ENSINO INFANTIL 

Conta: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

            3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

FONTE: 1500 ; 1550; 1553 ; 1576 

 

SECRETARIA DE SAUDE 

Órgão: 3 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Secretaria: 0210 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Unidade: 02.10.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Atividade: 10.301.005.2.034 AÇOES DA VIGILANCIA E PROMOÇÃO DA SAUDE 

      10.301.005.1.043 PROGRAMA DE IMUNIZAÇÃO 

      10.301.005.2.069 ENFRENTAMENTO E COMBATE A PANDEMIA 

      10.301.005.2.152 GERENCIAMENTO DE AÇOES DA SAUDE 

      10.301.005.2.165 MANUTENÇÃO DE SERV. DE ATENDIMENTO MOVEL DE URGENCIA 

– SAMU 

      10.302.005.2.170 MANUTENCAO DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO - UPA 

Conta: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

            3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

Ações Complementares – Recursos De Emenda Parlamentar 

Custeio Do Piso Da Atenção Primária À Saúde. 

 

Número da Proposta: 

36000763423202600; 

36000764843202600; 

63000712852202500; 

Fonte: 1500; 1600; 1602 

 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Órgao: 5 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE REMANSO 

0211 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, MULHER, JUVENTUDE E DIVERSIDADE 

 Unidade: 02.11.000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, MULHER, JUVENTUDE E 

 DIVERSIDADE 

 Atividade: 8.243.008.2.036 MANUTENÇÃO DA SEC. DESENVOLVIMENTO SOCIAL, MULHER, 

JUVENTUDE E DIVERSIDADE 

Conta: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

            3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte: 1500 

 

20. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

 

Nos termos do art. 18, § 1º, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, foi realizada análise quanto à 

viabilidade técnica e econômica do parcelamento da contratação, concluindo-se pela sua adoção, 

por representar a solução mais adequada às características do objeto e ao interesse público. 

A contratação será executada por demanda, mediante procedimento auxiliar de credenciamento, 

permitindo a habilitação de múltiplas empresas aptas à prestação dos serviços de instalação e 

manutenção de sistemas de climatização e refrigeração, com fornecimento de peças e 

componentes. 
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O parcelamento da execução não compromete a padronização dos serviços nem a gestão 

contratual, tendo em vista que todas as empresas credenciadas estarão sujeitas às mesmas 

condições estabelecidas no edital, aos mesmos critérios técnicos, às mesmas tabelas de preços 

e aos mesmos mecanismos de fiscalização e controle. 

Considerando a dispersão geográfica dos prédios públicos municipais e a imprevisibilidade das 

demandas de manutenção corretiva — que podem ocorrer simultaneamente em diferentes 

unidades, especialmente em períodos de temperaturas elevadas —, a existência de mais de uma 

empresa credenciada reduz o tempo de espera para atendimento e assegura maior continuidade 

dos serviços públicos essenciais. 

Dessa forma, conclui-se que o parcelamento da contratação mostra-se tecnicamente viável, 

economicamente vantajoso e compatível com a natureza do objeto, em conformidade com os 

princípios da eficiência, economicidade, planejamento, competitividade, isonomia e interesse 

público previstos na Lei nº 14.133/2021. 

 

21. CRITÉRIOS DE REMUNERAÇÃO VARIADA:  

 

Não haverá critérios de remuneração variada na contratação. 

 

22. ALOCAÇÃO DE RISCOS:  

 

Não haverá matriz de alocação de riscos na contratação. 

 

23. CRITÉRIO DE SELEÇÃO: 

 

Será adotado o procedimento auxiliar de credenciamento, com contratação paralela e 

não excludente de todos os interessados que atenderem às condições estabelecidas no edital, 

observadas as regras de distribuição objetiva das demandas, em conformidade com o art. 79 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

24. DECLARAÇÃO: 

 

A presente contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual – PCA do 

Município de Remanso/BA para o exercício de 2026, publicado em 29 de Maio de 2026 - Pag.2 

- Ano XIV - Nº 2528, estando compatível com o planejamento institucional e com as leis 

orçamentárias aplicáveis. 
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ANEXO III  

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO EDITAL 

  

A - O REQUERENTE DECLARA, EXPRESSAMENTE, que:  

 

cumpre e acata as normas estabelecidas no edital de credenciamento, estando plenamente 

ciente do teor e da extensão deste documento, que cumpre os requisitos de habilitação, que 

encaminha anexo os documentos necessários; não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do art. 7°, 

XXXIII, da Constituição da República de 1988;  

 

não é inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública, nem está suspensa ou 

impedida de licitar ou contratar com o município de Remanso/Ba;  

 

não é estrangeira sem representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa e judicialmente;  

 

não é autora do anteprojeto, do Termo de Referência ou do projeto executivo relacionado ao 

objeto desta licitação, incluindo autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico, ou, ainda, empresa, isoladamente ou em Prefeitura, responsável pela elaboração do 

Termo de Referência ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor demais de 5%(cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

 

não possui, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, condenação judicial, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de  escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista;  

 

sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas, devendo utilizar o modelo anexo a este edital.  

 

B - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

- LEI N. 13.709/2018  

  

É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 

execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal.  

 

As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações, em 

especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassadas em decorrência da 

execução contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018, sendo vedado o 

repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações 

legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual. As partes responderão 
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administrativa e judicialmente, caso causarem danos patrimoniais, morais, individual ou 

coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução contratual, 

por inobservância à LGPD.  

 

Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste edital, terá acesso aos dados 

pessoais dos/as representantes da INTERESSADA/CONTRATADA, tais como: número do CPF e 

do RG, endereços eletrônico e residencial, cópia do documento de identificação.  

 

A INTERESSADA/CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao 

disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo 

CONTRATANTE.  

 

A INTERESSADA/CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte 

e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 

acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito que possa vir causar risco ou dano relevante aos Titulares de 

Dados Pessoais, apresentando as informações descritas nos incisos do § 1º do art. 48 da LGPD, 

cabendo ao CONTRATANTE as demais obrigações de comunicação previstas no referido artigo.  

  

Declaro que cumpro e acato as normas estabelecidas no edital de credenciamento e que estou 

plenamente ciente da obrigação em executar os compromissos assumidos até a presente data.  

  

Nestes termos, requer deferimento.  

  

(local e data).  

  

  

Assinatura ( representante legal da empresa)  

RG Nº ________________________  

Cpf Nº ________________________  
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ANEXO IV  

 

 

 

CONTRATO Nº ____/2026 

 

CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI A O 

MUNICÍPIO DE REMANSO – BA E A EMPRESA 

_______ PARA XXXX. 

   

 

Pelo presente instrumento particular, O MUNICIPIO DE REMANSO, pessoa jurídica de direito 

público interno, com sede à Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104 – Centro - Remanso - Bahia, inscrito 

no CNPJ sob o nº XXXX, através do XXX, neste ato representado por XXX, XXX, brasileiro, 

XXX, XXX, inscrito no CPF/MF sob o nº. XXX, portador da Cédula de Identidade nº XXX, residente 

e domiciliado na Rua Landulfo Guanais nº 116 Quadra 07, Remanso-BA, denominada 

CONTRATANTE, e de outro lado a empresa xxxx, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ 

xxxxx, com sede no endereço xxxxx, neste ato representado pelo o Sr. xxx, inscrito no CPF/MF 

sob o nº xxx, residente e domiciliado no xxxx, de ora em diante denominada CONTRATADA, 

tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº xxx/2026 e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 2971/2023, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente da MODALIDADE CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO 

nº xxx/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para xxxx, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

      

 

São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2.2. O Edital de Licitação; 

1.2.3. A Proposta do Contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da data de assinatura 

do contrato. 

2.2. O contrato, por se tratar de serviço continuado, poderá ser prorrogado, conforme artigo 

107 da Lei 14.133/2021. 

2.3. A prestação de serviços será realizada de forma PARCELADA, conforme solicitação oficial da 

Secretaria.  

 

2.4. O prazo para fornecimento de peças e/ou prestação de serviços será de 05 (cinco) dias 

úteis após a emissão da Ordem de Serviço/aprovação do orçamento. O orçamento deverá ser 

aprovado pela Administração no prazo de 02 (dois) dias úteis contados de sua emissão. 

2.5. Os contratos deverão ser gerados conforme a demanda de instalação/manutenção 

necessária. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 

observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

3.2. Condições de Entrega 

Os serviços serão executados sob demanda, mediante ordem de serviço emitida pela 

Administração, conforme a necessidade das Secretarias Municipais. Cada ordem de serviço 

deverá conter o tipo de intervenção, o diagnóstico, a descrição das peças a serem substituídas 

e o prazo máximo de execução. As peças e componentes utilizados deverão ser novos, originais 

ou de primeira linha, acompanhados de nota fiscal e garantia mínima de 90 (noventa) dias. 

3.3. Local e Horário de Execução 

Os serviços serão realizados nas dependências onde estiver instalado o equipamento (unidade 

de saúde, escola, prédio administrativo) ou, quando tecnicamente necessário, na oficina/base 

da empresa credenciada, mediante autorização expressa. O horário de execução deverá 

observar a jornada comercial local, de segunda a sexta-feira, das 08h às 17h, podendo ser 

estendido em casos emergenciais mediante autorização da Administração. 

3.4. Garantia, Manutenção e Assistência Técnica 

A contratada deverá prestar garantia integral dos serviços executados e das peças fornecidas, 

pelo prazo mínimo de 90 (noventa) dias, contados a partir da conclusão do serviço. Durante o 

período de garantia, a empresa deverá realizar, sem ônus adicional, a correção de eventuais 

falhas ou defeitos decorrentes da execução ou de vícios das peças substituídas. 

3.5. Condições de Execução 

a) Cumprimento dos prazos máximos definidos em cada ordem de serviço; 

b) Utilização de mão de obra qualificada, sob supervisão de responsável técnico; 

c) Controle de qualidade e rastreabilidade de todos os serviços realizados; 

d) Observância das normas de segurança do trabalho e proteção ambiental; 

e) Preenchimento e assinatura dos relatórios de execução, submetidos ao fiscal do contrato. 

 

3.6. Materiais a Serem Disponibilizados 
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Caberá à contratada fornecer todos os materiais, insumos e ferramentas necessários à execução 

dos serviços, incluindo peças, gás refrigerante e componentes. A Administração não fornecerá 

quaisquer materiais para execução, salvo autorização expressa em casos excepcionais. 

3.7. Condições de Recebimento Provisório e Definitivo 

O serviço será recebido provisoriamente, em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita de 

término da execução, e definitivamente após prazo de observação que não poderá ser superior 

a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais devidamente justificados. O recebimento 

provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, 

nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

 

5.1. PREÇO: 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO: 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

5.2.3. Dados bancários: xxxxxx 

 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO: 

5.3.1. Os pagamentos serão realizados após as liquidações dos empenhos realizados para tal 

fim. 

a) A liquidação da despesa deverá ocorrer em até 05 (dias) úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após o efetivo 

fornecimento; 

b) O pagamento deverá ocorrer em até 30 (trinta) a contar da liquidação da despesa. 

5.3.1.1. O prazo de que trata a alínea “a” poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

5.3.1.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira 
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devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 

adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

Onde:  

EM = Encargos moratórios; 

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de atualização financeira = 0,0001646, assim apurado: 

I = (TX/100)  I = (6/100)  I = 0,0001646 

365                        365 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

5.3.1.3. A CONTRATADA deverá apresentar a Secretaria da Fazenda, para fins de pagamento, 

os seguintes documentos atualizados: 

Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 

União 

Certidão Negativa de Tributos Estaduais (CND), do Estado sede da contratada; 

Certidão Negativa de Tributos Municipais (CND), da sede da contratada; 

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF)  

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

5.3.1.4. O pagamento será efetuado mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 

contratada. 

 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

5.4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.4.10.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.11. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

5.5. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO: 

5.5.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.  
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6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE e REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO 

 

6.1. Os preços poderão ser reajustados, desde que observado o interregno mínimo de 

01 (um) ano contado da data de consolidação do orçamento estimado, nos seguintes 

moldes: 

 

I - calcula-se pelo IGPM – Índice Geral de Preços de Mercado para custos a serem aplicados 

aos insumos e serviços, materiais e equipamentos pela variação relativa ao período de 

um ano; 

 

II - na ausência dos índices específicos ou setoriais previstos nos incisos anteriores, 

adotar-se-á o índice geral de preços mais vantajoso para o Município, calculado por 

instituição oficial que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda. 

 

§ 1°  O  registro  do  reajustamento  de  preços  será  formalizado  por  simples apostila. 

 

§ 2° Se, juntamente ao reajuste, houver a necessidade de prorrogação de prazo ou a 

realização de alguma alteração contratual, será possível formalizá-lo no mesmo termo 

aditivo. 

 

6.2. Poderá haver revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em sentido 

amplo em decorrência da teoria da imprevisão, tendo lugar quando a interferência 

causadora do desequilíbrio econômico-financeiro consistir em um    fato imprevisível ou 

previsível de consequências incalculáveis, anormal e extraordinário, isto é, que não 

esteja previsto no contrato, e nem poderia estar podendo ser provocado pelo órgão 

contratante ou requerido pela contratada. 

 

7. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

7.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

8. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92 XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 15 dias para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

8.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

8.3. Autorizar a execução dos serviços e o fornecimento de peças, após análise da proposta de 

manutenção e documentação complementar apresentadas pela empresa Contratada, por meio 

escrito, seja impresso ou eletrônico, no prazo de 02 (dois) dias úteis; 

8.4. A autorização impressa será recebida em duas vias pela Contratada, retornando ao 

Contratante uma das vias assinada e datada; 

8.5.  A autorização por meio eletrônico será encaminhada ao endereço de correio informado pela 

Contratada quando da apresentação de sua proposta em procedimento licitatório e será 

considerada recebida imediatamente; 

 

8.6. Autorizar a execução dos serviços e o fornecimento de peças, após análise da proposta de 

manutenção e documentação complementar apresentadas pela empresa Contratada, por meio 

escrito, seja impresso ou eletrônico, no prazo de 02 (dois) dias úteis; 

 

a) A autorização impressa será recebida em duas vias pela Contratada, retornando ao 

Contratante uma das vias assinada e datada; 

 

b) A autorização por meio eletrônico será encaminhada ao endereço de correio informado 

pela Contratada quando da apresentação de sua proposta em procedimento licitatório e será 

considerada recebida imediatamente; 

 

9. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV): 

 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

9.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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9.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.1.5. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 

ou Distrital do domicílio e municipal do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.1.8. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta;  

9.1.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação; 

9.1.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.1.12.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

9.1.15. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
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9.1.16. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato; 

9.1.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.1.18. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

9.1.20. Realizar os serviços de manutenção somente com técnicos componentes dos seus 

próprios quadros, exceto quando solicitado por meio de requerimento protocolizado e 

formalmente autorizada a executá-los de outro modo pela Gestão Contratual; 

9.1.21. Emitir o orçamento de serviços baseando-se nos tempos constantes na ou outra 

equivalente de uso amplamente aceito e reconhecido no setor automotivo. 

9.1.22. Apresentar num prazo máximo de 02 (dois) dias úteis o orçamento dos serviços 

solicitados, indicando prazo para execução dos serviços; 

9.1.23. Realizar os serviços de manutenção somente após a aprovação do devido orçamento 

pelo Gestor ou pelo Fiscal do Contrato; 

9.1.24. Fornecer junto com a(s) Nota(s) Fiscal(ais), relatório(s) contendo o registro de todos os 

trabalhos efetuados e das peças porventura fornecidas; 

9.1.25. Apresentar, em até 02 (dois) dias úteis após a solicitação, os documentos e/ou notas 

fiscais que comprovem a procedência das peças, acessórios e materiais destinados à 

substituição; 

9.1.26. Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, devendo as falhas que porventura 

venham a ocorrer serem sanadas em até 02 (dois) dias úteis, a contar da solicitação, salvo 

ocorrência por força maior; 

9.1.27. Garantir os serviços realizados durante 90 (noventa) dias, mesmo após o término da 

vigência do contrato, na hipótese de falha técnica, desde que por culpa exclusiva dos seus 

técnicos e/ou prepostos, quando do cumprimento das obrigações; 

9.1.28. Cumprir as determinações do Gestor e do Fiscal do contrato, a fim de que os serviços 

sejam regularmente prestados. 

9.1.29. Sanar, as suas expensas, os vícios observados na execução dos serviços objeto deste 

Termo de Referência; 

9.1.30. Responder pela adequação, qualidade e segurança dos serviços prestados; 

9.1.31. Aceitar outras normas previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078/90), que sejam compatíveis com o regime de direito público. 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO 
Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104 Centro, Remanso-BA 

CNPJ.: 13.909.247/0001-77 
 

 

 

47 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

der causa à inexecução parcial do contrato; 

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

der causa à inexecução total do contrato; 

deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

I) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei); 

II) Multa:  Multa conforme Decreto Municipal 2971/2023, por qualquer das infrações das 

alíneas “a” a “l”. 

III) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

IV) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei) 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
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10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

f) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

g) as peculiaridades do caso concreto; 

h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

i) os danos que dela provierem para o Contratante; 

j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

 

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender  
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11.1.2. que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.1.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 02 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

11.1.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 02 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 02 

(dois) meses da data da comunicação. 

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3. Indenizações e multas. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

Unidade: 02.06.000 SECRETARIA DE ADMINSTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E GESTÃO DE 

PESSOAS  

Atividade: 4.122.002.2.007 MANUTENCAO DAS ACOES ADMINISTRATIVAS DA SEC. DE ADM, 

PLANEJAMENTO E GESTÃO DE PESSOAS 

Conta:  3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

Conta:  3.3.90.39.00 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica 

Fonte: 1500 

 

SECRETARIA DE OBRAS E DESENVOLVIMENTO URBANO 

Secretaria: 0212 SECRETARIA DE OBRAS E DESENVOLVIMENTO URBANO 

Unidade: 02.12.000 SECRETARIA DE OBRAS E DESENVOLVIMENTO URBANO 

Atividade: 15.452.011.2.048 MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA DE OBRAS, 

SERV. PUB., SANEAM, HABITACAO 

Conta:  3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

Conta:  3.3.90.39.00 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica 

Fonte: 1500 – 1720 – 1708 
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Órgão: 6 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE REMANSO 

Secretaria: 0209 SECRETARIA DE EDUCACAO 

Unidade: 02.09.000 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Atividade: 12.361.003.2.014 AMPLIAÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 

       12.361.003.2.019 GERENCIAMENTO DAS ACOES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

      12.361.003.2.024 GERENCIAMENTO DAS AÇÕES DO ENSINO FUNDAMENTAL 

      12.365.003.2.127 GERENCIAMENTO DAS AÇÕES DO ENSINO INFANTIL 

Conta: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

            3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

FONTE: 1500 ; 1550; 1553 ; 1576 

 

SECRETARIA DE SAUDE 

Órgão: 3 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Secretaria: 0210 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Unidade: 02.10.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Atividade: 10.301.005.2.034 AÇOES DA VIGILANCIA E PROMOÇÃO DA SAUDE 

      10.301.005.1.043 PROGRAMA DE IMUNIZAÇÃO 

      10.301.005.2.069 ENFRENTAMENTO E COMBATE A PANDEMIA 

      10.301.005.2.152 GERENCIAMENTO DE AÇOES DA SAUDE 

      10.301.005.2.165 MANUTENÇÃO DE SERV. DE ATENDIMENTO MOVEL DE URGENCIA 

– SAMU 

      10.302.005.2.170 MANUTENCAO DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO - UPA 

Conta: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

            3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

Ações Complementares – Recursos De Emenda Parlamentar 

Custeio Do Piso Da Atenção Primária À Saúde. 

 

Número da Proposta: 

36000763423202600; 

36000764843202600; 

63000712852202500; 

Fonte: 1500; 1600; 1602 

 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Órgao: 5 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE REMANSO 

0211 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, MULHER, JUVENTUDE E DIVERSIDADE 

 Unidade: 02.11.000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, MULHER, JUVENTUDE E 

 DIVERSIDADE 

 Atividade: 8.243.008.2.036 MANUTENÇÃO DA SEC. DESENVOLVIMENTO SOCIAL, MULHER, 

JUVENTUDE E DIVERSIDADE 

Conta: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

            3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte: 1500 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO: 

 

13.1- O objeto contratado será fiscalizado por servidor designado formalmente que 

supervisionará o fornecimento/serviço nas condições exigidas, e atestando no verso da nota 

fiscal no ato do recebimento. 
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13.2- O fiscal supracitado registrará todas as ocorrências durante a execução do objeto, se estão 

em conformidades com as especificações exigidas neste termo de referência, determinando o 

que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

 

13.1.1– À Fiscalização compete, entre outras atribuições: 

 

I – Solicitar a CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, 

todas as providências necessárias ao bom andamento deste certame e anexar aos autos do 

processo correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de 

providências; 

 

II – acompanhar a entrega e atestar seu recebimento definitivo; 

 

III – encaminhar ao Setor Financeiro da Secretaria os documentos que relacionem as 

importâncias relativas e multas aplicadas à CONTRATADA,  bem como os referentes a 

pagamento. 

 

13.2 – A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, até mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, inclusive resultante 

de imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 

ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE  ou de seus agentes e 

prepostos. 

 

13.3. Dados do fiscal e do gestor do contrato: 

 

FISCAIS DO CONTRATO: 

 

NOME: CARLOS HENRIQUE DA SILVA RIBEIRO 

CPF: 989.XXX.XXX-49 

 

NOME: MILA QUELVI LOPES OLIVEIRA 

CPF: 075.XXX.XXX-61 

 

NOME: GUIOMAR DIAS DA SILVA NETA 

CPF: 031.XXX.XXX-90 

 

NOME: MARLUCIA SILVA BEZERRA 

CPF: 004.XXX.XXX-05 

 

GESTORES DO CONTRATO: 

 

NOME: MARIA LUIZA DE CASTRO CRUZ 

CPF: 022.XXX.XXX-09 

 

NOME: ANTÔNIO JANUÁRIO DE MOURA NETO 

CPF: 132.XXX.XXX-72 

 

NOME: KARLA SUMAIA CRUZ PALMEIRA 

CPF: 972.XXX.XXX-34 
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NOME: NEILA REGINA COELHO REGIS 

CPF: 313.XXX.XXX-68 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

3as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1.  É eleito o Foro da cidade de Remanso – BA para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 

Remanso - BA, XX de XXXX de 20xx. 

_____________________________________________ 

xxxxxx 

CARGO 

CONTRATANTE 

 

_______________________________________________ 

XXXXX 

CONTRATADO (A) 

 

TESTEMUNHAS: 

 

________________________                          ____________________________ 

CPF/MF nº      CPF/MF nº 
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